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PARECER Nº 780, DE 2022
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 88, de 2020
De autoria do Senhor Deputado Luiz Fernando Teixeira Ferreira, o Projeto de lei (PL), em epígrafe, cria o Passaporte da Segurança, ferramenta de auxílio para eventual necessidade de localização de crianças e adolescentes desaparecidos.

Segundo esta propositura, será criado o Passaporte da Segurança, ferramenta que possibilita aos pais ou responsáveis registrarem informações gerais, características físicas e amostras de DNA de seus filhos e tutelados em cartões próprios, mantendo-os em seu poder para auxiliar em eventual necessidade de localização da criança ou adolescente, em caso de desaparecimento. O Passaporte da Segurança consisterá em um kit de informação domiciliar, fornecido pelo Poder Executivo, e composto por:

1. cartão com campos para registro dos seguintes dados da criança ou do adolescente, que devem ser mantidos atualizados:

a) nome completo e apelidos;

b) idade, altura, peso, sexo, cor e comprimento do cabelo, cor dos olhos, tipo sanguíneo, fator RH;

c) localização de cicatrizes, marcas de nascença, ossos quebrados, tatuagens, uso de óculos, próteses e aparelhos dentários;

d) histórico médico, incluindo qualquer medicamento que possa ser necessário;

e) foto frontal e lateral, atualizada anualmente;

f) lista e contatos de amigos, professores, motoristas de ônibus e babás;

g) Hobbies, lugares que costuma frequentar;

h) endereços de residência e de e-mail, blogs, contas em redes sociais;

2. envelopes de papel com lacre para acondicionamento de amostras de DNA por meio de:

a) dentes de leite;

b) fios de cabelo com raiz;

c) sangue;

d) saliva;

e) unhas;

III - campo próprio para a coleta de impressões digitais.

Ainda dispõe o PL, que o kit deverá conter informações necessárias de como colher e armazenar adequadamente as amostras de DNA e as impressões digitais, além de informações sobre a necessidade e período de atualização dos dados, e da importância de os pais levarem o Passaporte da Segurança em viagens e passeios a locais com grande concentração de pessoas.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta no período 16 de março a 2 de junho de 2020, sem haver recebido emendas, inclusive substitutivos.

Em 5 de junho de 2020 o processo foi distribuído às seguintes comissões permanentes: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CSPAP - Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários.; CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na sequência, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

....................................................................................................................
(...)

“Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º - Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I - à Mesa;
II - às Comissões;
III - às Deputadas e aos Deputados;
IV - ao Governador do Estado;
V - ao Tribunal de Justiça; (35)
VI - ao Procurador-Geral de Justiça; (36)
VII - ao Tribunal de Contas; (37)
VIII - aos cidadãos.”
Observamos que o objetivo da propositura diz respeito a medida de proteção por parte do Estado das crianças, configurando direito de interesse da proteção à infância e medida de elevada relevância para a Segurança Pública.

Nessa conformidade, a proposição é adequada no concernente ao aspecto constitucional, legal e jurídico (artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado).

É importante destacar que esta proposição não pretende invadir a competência legislativa do Poder Executivo, quer estadual quer federal, mas, apenas, objetiva legislar prioritariamente em favor da infância e da Segurança Pública.

Em decorrência dos benefícios inerentes a este PL, estar-se-á favorecendo, por extensão, toda a sociedade e, também, o próprio Estado.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 88, de 2020.

a) Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 07/12/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Contrário ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Agente Federal Danilo Balas
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Contrário ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 
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